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de tais documentos para o fim de proceder à citação dos
réus, confrontantes e Fazendas Públicas. 

Ora, o artigo 225 do Código de Processo Civil
elenca os requisitos do mandado de citação, informando
seu parágrafo único que o mandado poderá ser em
breve relatório, quando o autor entregar em cartório,
com a petição inicial, tantas cópias desta quantos forem
os réus, caso em que as cópias, depois de conferidas
com a original, farão parte integrante do mandado. 

Frise-se que a cópia a que alude tal dispositivo é
apenas da peça exordial, não se fazendo qualquer
menção à cópia de documentos, além de não se tratar
de comando obrigatório. 

Dessa forma, não pode o Juiz exigir a apresen-
tação de cópia do memorial descritivo e da planta do
imóvel para proceder à citação em ação de usucapião,
por ausência de previsão legal. Incumbe à pessoa citada
comparecer ao processo para tomar conhecimento dos
expedientes que o mesmo contém. 

Com esses fundamentos, dou provimento ao recur-
so, reformando a r. decisão, para determinar o regular
seguimento do feito, sem a necessidade de apresentação
de cópia dos documentos que instruíram a inicial da
ação de usucapião ajuizada pelos agravantes. Custas ao
final, pela parte que sucumbir. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WAGNER WILSON e JOSÉ MARCOS VIEIRA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Indenização - Ônibus coletivo - Assalto -
Responsabilidade objetiva - Caso fortuito 
externo - Dever de indenizar - Exclusão

Ementa: Indenização. Assalto ocorrido dentro de ônibus
coletivo. Responsabilidade objetiva. Caso fortuito exter-
no. Exclusão do dever de indenizar. Inteligência do art.
14, § 3º, II, da Lei nº 8.078/90 e art. 37, § 6º, da
Constituição Federal de 1988. 

- A responsabilidade objetiva do prestador de serviço de
transporte público é excluída no caso de assalto à mão
armada realizado no interior do coletivo, por consistir em
caso fortuito externo, a não ser que se comprove alguma
contribuição do transportador para a ocorrência do
evento danoso, o que não se verificou no caso em espécie.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00667722..0077..226633883399-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSeettee LLaaggooaass - AAppeellaannttee:: GGeeoorrddâânniiaa DDuurrããeess
SSooaarreess,, ppoorr ssii ee rreepprreesseennttaannddoo oo ffiillhhoo GG..DD..SS..MM.. ee oouuttrraa
- AAppeellaaddoo:: VViiaaççããoo SSeerrttaanneejjaa LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ
AAFFFFOONNSSOO DDAA CCOOSSTTAA CCÔÔRRTTEESS 

Presidência do Desembargador Sebastião Pereira de
Souza, incorporando neste o relatório de fls., na conformi-
dade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à
unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 24 de março de 2010. - Sebastião
Pereira de Souza - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço do
recurso, porque próprio e regularmente aviado, cons-
tatados os pressupostos subjetivos e objetivos de admissi-
bilidade recursal. 

O caso é o seguinte: os agravantes ajuizaram ação
de usucapião especial rural em desfavor dos ora agrava-
dos, instruindo sua petição inicial com o memorial descriti-
vo e a planta do imóvel que pretendem usucapir.
Requereram a citação dos réus/agravados, dos con-
frontantes e dos representantes das Fazendas Públicas.
Nada obstante, a r. decisão determinou suas intimações
para juntarem aos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, cópias
da planta e do memorial descritivo do imóvel, visando à
intimação de todas as partes, sob pena de extinção do
processo sem resolução do mérito, razão pela qual os
mesmos interpõem o presente agravo de instrumento. 

Alegam os agravantes, em apertada síntese, que não
há qualquer previsão legal a impor o fornecimento de
cópias dos documentos que instruem a petição inicial, para
que sejam anexadas ao mandado de citação. Acrescentam
que a petição inicial preenche todos os requisitos exigidos
nos artigos 282 e 283 do CPC, não apresentando irregu-
laridade alguma que justifique a extinção do feito. Afirmam
haverem apresentado todos os documentos indispensáveis
à propositura da ação, bem como cópias da petição inicial
para a citação de todos os réus, confrontantes e Fazendas
Públicas, nos termos do artigo 225 do CPC. 

Pois bem. Compulsando detidamente os autos,
infere-se que a petição inicial preencheu todos os requisi-
tos do artigo 282 do CPC, sendo devidamente instruída
com os documentos indispensáveis à propositura da ação
de usucapião, quais sejam o memorial descritivo e a plan-
ta do imóvel, em absoluta conformidade com o disposto
nos artigos 283 e 942 do referido diploma legal. 

Veja-se: 

Art. 283: A petição inicial será instruída com os documentos
indispensáveis à propositura da ação. 
[...]
Art. 942: O autor, expondo na petição inicial o fundamento do
pedido e juntando planta do imóvel, requererá a citação
daquele em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapien-
do, bem como dos confinantes e, por edital, dos réus em lugar
incerto e dos eventuais interessados, observado quanto ao
prazo o disposto no inciso IV do artigo 232. 

Por outro lado, não há qualquer previsão legal que
imponha ao autor da ação de usucapião apresentar cópia
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AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2010. - José
Affonso da Costa Côrtes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Produziu sustentação oral, pela apelada, o Dr.
Ronaldo Poeiras Santos. 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Conheço do recurso de apelação porque presentes os
requisitos de admissibilidade. 

Cuidam os autos de ação de indenização ajuizada
por Geordânia Durães Soares, por si e representando
suas filhas G.D.S.M. e G.D.S.M., em desfavor de Viação
Sertaneja Ltda. Em síntese, em 16.11.2006, Romanielho
Costa Machado (marido e pai das autoras) levou um tiro
e foi morto durante assalto ao ônibus da ré; que o
meliante, foragido da justiça, embarcou sem o docu-
mento de identificação; que não foi realizada busca,
nem utilizado qualquer outro método para averiguação
de armas brancas ou de fogo; que é evidente a culpa da
empresa de transporte pelo homicídio; que a família
residia com a vítima e dela dependia economicamente;
que a morte do ente tão querido lhes causou sofrimento;
ao final, pediram arbitramento de pensão alimentícia em
favor das filhas até completarem maioridade, indeniza-
ção por danos materiais de R$ 531.072,10, correspon-
dente à redução da renda familiar, no valor de R$
1.128,50, multiplicado pela expectativa de vida da víti-
ma, 68 anos, e danos morais. 

A requerida apresentou defesa às f. 58/80, negan-
do sua culpa, atribuindo-a exclusivamente à vítima, poli-
cial rodoviário, à paisana, que tentou reagir ao assalto,
descarregando sua pistola automática contra o assaltante,
sendo que, após a troca de tiros, ambos morreram, cau-
sando ainda ferimentos e pavor em outros passageiros; diz
que a atitude arriscada e irresponsável da vítima foi a única
causa determinante de sua morte; alega que a culpa exclu-
siva da vítima exclui a sua responsabilidade; que não tem
obrigação de indenizar, mesmo porque o fato se caracteri-
za como caso fortuito; eventualmente, disse que o pedido
de indenização por danos materiais não está claro; que a
pensão alimentícia é devida apenas até a vítima atingir 65
anos e que seu valor não pode ultrapassar 2/3 de seus
rendimentos; que os danos morais não são devidos. 

Frustrada a conciliação, foi proferido despacho
saneador, f. 120. 

A autora prestou depoimento pessoal, f. 132.
Foram ouvidas cinco testemunhas, por carta precatória, f.
166/167, 178/179, 180/181 e 222. 

Alegações finais às f. 139/148 e 150/153. 
O Ministério Público opinou no sentido do desprovi-

mento do recurso. 
O douto Juiz da 3ª Vara Cível de Sete Lagoas, às f.

236/240, julgou improcedentes os pedidos iniciais, conde-
nando as autoras ao pagamento das custas processuais e
honorários advocatícios de 5% sobre o valor atualizado da
causa, suspensa a cobrança, em razão de estarem litigan-
do sob o pálio da justiça gratuita. 

Insistem as apelantes, em suas razões recursais (f.
242/256), que a sentença merece ser reformada, susten-
tando que a culpa da empresa apelada é presumida e
constitui risco empresarial; afirmam que o CDC e CC esta-
belecem que a culpa do transportador é objetiva, ou seja,
independe de culpa; argumentam a ausência de caso for-
tuito ou força maior ou de culpa exclusiva da vítima; ao
final, ratificam os requerimentos da inicial, requerendo
provimento ao recurso para julgar totalmente procedente
os pedidos. 

A apelada contra-arrazoou às f. 260/283, pugnan-
do pela manutenção do julgado. 

Sem preliminares, adentro no mérito. 
A discussão travada nestes autos se refere à preten-

são das autoras de obter indenização por danos materiais
e morais em decorrência da morte do marido e pai, vítima
de assalto ocorrido dentro do ônibus de propriedade da
apelada. 

O pedido foi julgado improcedente em primeiro
grau de jurisdição, o que ocasionou a subida dos autos
a este egrégio Tribunal por força da interposição de
recurso pelas autoras. 

É fato incontroverso que a vítima Romanielho
Costa Machado viajava no dia 16.11.2006 em ônibus
da recorrida, sendo que, na altura do km 405 da BR-
040, um indivíduo anunciou ao cobrador um assalto,
exigindo dele todo o dinheiro, além de obrigá-lo a reco-
lher os pertences e dinheiro dos outros passageiros.
Pretendem as recorrentes, então, por meio da presente
demanda, o recebimento de danos materiais no valor de
R$ 531.072,10, pensão alimentícia para as filhas, além
de indenização por danos morais em quantia a ser fixa-
da pelo douto Julgador. 

Certo é que o prestador de serviços de transporte
coletivo responde objetivamente pelos danos causados
aos seus passageiros, por força do disposto no art. 37, §
6º, da Constituição Federal: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-
bém, ao seguinte: 
[...]
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O preço da passagem é tarifado pelo Poder Público, que
estipula o seu valor. E, se esse preço for muito elevado,
torna-se inviável o transporte coletivo. Ademais, não tem o
transportador, e nem pode ter, um exército de policiais para
colocá-los nos ônibus, trens, etc., a fim de dar segurança aos
passageiros contra os marginais. Se nem o Estado pode fazer
isso, como poderia fazer o transportador? 

O atual posicionamento do colendo Superior
Tribunal de Justiça também afasta a responsabilidade
objetiva do transportador por indenizações pleiteadas
em casos de assaltos à mão armada, conforme se vê da
seguinte ementa: 

Processo civil - Recurso especial - Indenização por danos
morais e estéticos - Assalto à mão armada no interior de
ônibus coletivo - Força maior - Caso fortuito - Exclusão de
responsabilidade da empresa transportadora - Configu-
ração. 1 - Este Tribunal já proclamou o entendimento de
que, fato inteiramente estranho ao transporte (assalto à mão
armada no interior de ônibus coletivo), constitui caso fortui-
to, excludente de responsabilidade da empresa transporta-
dora. 2 - Entendimento pacificado pela eg. Segunda Seção
desta Corte. Precedentes: REsp 435.865/RJ; REsp
402.227/RJ; REsp 331.801/RJ; REsp 468.900/RJ; REsp
268.110/RJ. 3. - Recurso conhecido e provido. (REsp
714.728/MT, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quarta Turma,
julgado em 12.12.2005, DJ de 1º.02.2006, p. 566.) 

O mesmo entendimento também é adotado por
este egrégio Tribunal: 

Ação de indenização - Assalto a ônibus - Caso fortuito ou
força maior - Indenização afastada. - A responsabilidade do
transportador, como consequência do contrato de transporte
nas rodovias e que gera obrigação de indenizar, está ligada
a fatos acontecidos com estreita ligação à empreitada
assumida. - O assalto à mão armada, dentro de ônibus, por
se apresentar como fato totalmente estanho ao serviço de
transporte (força maior), constitui-se em causa excludente da
responsabilidade da empresa transportadora. (16ª CC,
Apelação Cível nº 2.0000.00.508805-7/000, Rel. Des.
Batista de Abreu, j. em 05.10.05, DJ de 28.10.05.) 

Responsabilidade civil - Transporte coletivo - Assalto à mão
armada - Caso fortuito. - Certo que a responsabilidade civil,
advinda do contrato do transportador perante o passageiro,
é objetiva ou de risco, compreendendo o dever daquele de
zelar pela segurança deste. Todavia, essa responsabilidade
não se reveste de caráter absoluto, cedendo em face da
comprovação da ocorrência de caso fortuito ou força maior.
(Extinto TAMG, 8ª CC, Apelação Cível nº 2.0000.00.4576-
34-7/000, Rel. Des. Sebastião Pereira de Souza, j.
em11.03.05, DJ em 02.04.05.) 

Civil e processo civil - Apelação - Indenização por danos
materiais e morais - Assalto à mão armada em ônibus de
transporte de passageiros - Fortuito externo - Excludente da res-
ponsabilidade - Indenização indevida - Apelação conhecida e
não provida. - A empresa concessionária de serviço público
não pode ser obrigada a indenizar por assalto à mão armada
em ônibus de sua propriedade, haja vista que não pode ser
responsabilizada por ato de terceiro totalmente inevitável e
desvinculado das atividades que exerce, caso em que incide a

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a ter-
ceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsá-
vel nos casos de dolo ou culpa. 

A intenção do constituinte, ao definir a responsa-
bilidade objetiva dos prestadores de serviços públicos, foi
submetê-los ao mesmo regime da Administração
Pública, devendo responder em igualdade de condições
com o Estado, resguardando o particular usuário do
serviço e cumprindo a obrigação de levá-lo incólume ao
seu destino. 

No caso em tela, o ônibus foi alvo da ação de ter-
ceiro, que, mediante o uso de arma de fogo, assaltou o
cobrador do ônibus, exigindo, ainda, que recolhesse os
pertences e dinheiro dos demais passageiros. 

O art. 14, § 3º, II, do Código do Consumidor
expressamente exclui a responsabilidade do prestador de
serviços pelo fato exclusivo de terceiro. 

O evento narrado nestes autos consiste em caso
fortuito externo, ou seja, situação inteiramente estranha
aos riscos da atividade de transporte, não sendo viável
que a transportadora arcasse com a indenização pleitea-
da, a não ser que ficasse demonstrado que algum ato de
preposto da empresa tenha contribuído para o resultado. 

Nesse sentido, importante transcrever lição de
Sérgio Cavalieri Filho, em sua obra Programa de respon-
sabilidade civil, 8. ed., Editora Atlas, 2009, p. 307/308,
verbis: 

Ressalte-se, por derradeiro, que a jurisprudência tem respon-
sabilizado o transportador por assaltos, pedradas e outros
fatos de terceiros ocorridos no curso da viagem somente
quando fica provada a conivência dos seus prepostos, omis-
são ou qualquer outra forma de participação que caracterize
a culpa do transporte. [...] 
Dir-se-á, a esta altura, como de fato dizem: não é justo
deixar as vítimas de assalto, pedradas e outros atentados
contra os meios de transporte sem qualquer indenização.
Alguém tem que indenizar essas vítimas. 
A premissa está correta. A questão é saber quem deve inde-
nizar. O que não me parece aceitável é simplesmente atribuir
esse ônus ao transportador, sem qualquer base legal nem
econômica. 
Sem base legal, porque, como já vimos, são fatos estranhos
ao transporte, configuradores do fortuito externo, que não
podem ser incluídos no risco do negócio. O transporte não
é a causa do evento, apenas a sua ocasião. E, sem que
alguém tenha dado causa ao resultado, não pode por ele
responder, a menos que a lei, expressamente, tenha adotado
a teoria do risco integral, o que, no caso, não ocorre. Se
nem o Estado responde pelos assaltos que ocorrem diaria-
mente nas ruas, às vezes ‘nas barbas’ da Polícia, por que
haverá de por eles responder o transportador? Como impor
ao transportador responsabilidade fundada no risco integral,
se nem ao Estado a Constituição impõe essa responsabilida-
de? 
[...] 
Sem base econômica, porque o transportador não tem
suporte econômico para montar um esquema de segurança
capaz de evitar os assaltos e outras ocorrências desastrosas.
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excludente da responsabilidade denominada fortuito externo. -
Recurso conhecido e não provido. (17ª CC, Apelação Cível nº
1.0313.06.186813-6/001, Rel.ª Des.ª Márcia De Paoli
Balbino, j. em 05.07.07, DJ de 20.07.07.) 

Como se vê, a responsabilização da apelada somen-
te poderia exsurgir com a demonstração, pelas recorrentes,
de que o transportador contribuiu, de alguma forma, omis-
siva ou comissiva, para a ocorrência do evento danoso,
como, por exemplo, se algum funcionário tivesse participa-
do do roubo, ou eventualmente se o ônibus tivesse realiza-
do a parada em local proibido. 

Importante ressaltar que a alegação das apelantes de
que a apelada não garantiu a segurança dos passageiros,
deixando embarcar sem maiores averiguações um foragi-
do da polícia, não merece prosperar, haja vista que a res-
ponsabilidade do transportador é pela segurança no trans-
porte, sendo que não está obrigada por lei a revistar os
passageiros, mesmo porque não tem poder de polícia. 

Por fim, como bem ressaltou o Julgador singular,

[...] a vítima, policial rodoviário federal, foi a única responsável
por sua morte. [...] Sua abordagem ao meliante, que estava
armado, no escuro e no corredor apertado do coletivo, foi ato
impensado, abrupto e inopinado. Ele, sozinho, não podia ‘ten-
tar impedir a ação do bandido’, colocando em risco não só a
sua vida, mas também as dos demais passageiros, que ficaram
no meio do tiroteio (f. 238/239). 

Assim sendo, com esses fundamentos, nego provi-
mento ao recurso. 

Custas recursais, pelas apelantes, suspensas na
forma do art. 12 da Lei nº 1.060/50. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - De acordo. 

DES. TIBÚRCIO MARQUES - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

previsão legal autorizadora da incidência direta ou repasse
jurídico das alíquotas do PIS e da Cofins, sobre o preço dos
serviços de telefonia, a concessionária não pode fazê-lo. 

- Afirmado ser indevido o repasse jurídico ou incidência
direta, resulta que deve ser restituído tudo quanto foi do
consumidor cobrado, todavia descabe a devolução em
dobro, com base no art. 42 do CDC, pois tal legislação
não se aplica quando ausente a prova da má-fé na
cobrança indevida.

- A prescrição, no caso, é de 10 anos, ao influxo do art.
205 do CC. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00222233..0099..228833552244-66//000011 -
CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaannttee:: MMaarriiaa ddaa CCoonncceeiiççããoo
FFeerrnnaannddeess - AAppeellaaddoo:: TTeelleemmaarr NNoorrttee LLeessttee SS..AA.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. LLUUCCIIAANNOO PPIINNTTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Eduardo Mariné da
Cunha, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO
RECURSO.  

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2010. - Luciano
Pinto - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. LUCIANO PINTO - Maria da Conceição
Fernandes ajuizou ação ordinária em face de Telemar
Norte Leste S.A., narrando ter firmado com a ré contrato de
prestação de serviços de telefonia fixa. 

Disse que a requerida lhe estaria repassando nas
contas telefônicas os valores do PIS e da Cofins, embora tal
repasse fosse ilegal, haja vista não ter havido pactuação
acerca de tal pagamento nem ser ela, consumidora final,
obrigada a arcar com tributos devidos pela concessionária
do serviço público. 

Discorreu sobre a matéria e, ao final, requereu a pro-
cedência da ação para que a ré seja obstada de cobrar
nas suas contas telefônicas os valores relativos ao PIS e
Cofins e, ainda, que seja condenada a devolver os valores
que cobrou a tal título, desde a contratação. 

Citada, a ré não apresentou contestação (f. 21). 
A autora requereu o julgamento antecipado do feito

(f. 25). 
Sobreveio sentença às f. 32/37, que julgou improce-

dente o pedido, ao fundamento de ser legal o repasse dos
tributos ao consumidor final. 

Embargos de declaração de f. 40/41, rejeitados à
f. 42.

Ação de indébito - Serviço público - Telefonia -
PIS e Cofins - Repasse ao consumidor - Preço

dos serviços - Incidência - Exclusão e restituição
devidas - Prescrição decenal

Ementa: Apelação cível. Ação de indébito. Serviço públi-
co. Telefonia. PIS e Cofins. Repasse ao consumidor. Inci-
dência sobre o preço dos serviços. Exclusão e restituição
devidas. Prescrição decenal.

- A telefonia é serviço público e, portanto, a concessionária
está sujeita ao princípio da legalidade; logo, não havendo


